CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Nº. 042/2019
Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE SERTÃO SANTANA, sita a Rua 24 de Março, nº. 1.890, em Sertão Santana, Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ sob nº 94.068.236/0001-03, neste ato representado por seu Prefeito Sr. IRIO MIGUEL STEIN, – CONTRATANTE, e de outro lado, KUHN CONSULTORIA E SERVICOS AMBIENTAIS LTDA - ME, com sede na AV CEARA, 1410, SALA 202 , CENTRO,  na cidade de Porto Alegre - RS,  inscrita no CNPJ/CPF sob nº  02385650000128   – CONTRATADA, conforme edital de Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços nº19/2019  celebram este contrato, com base na Lei 8.666./93 e alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

Constitui o objeto da presente Contrato CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS - PMGRS DE SERTÃO SANTANA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA. 

Serviços técnicos especializados para a elaboração do Plano Simplificado, devendo conter: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, com a indicação da origem, do volume e da massa, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas;

II - identificação das áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1o do art. 182 da Constituição e o zoneamento ambiental, quando houver;

III - identificação da possibilidade de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com outros Municípios, considerando a economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais;

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de logística reversa, conforme os arts. 20 e 33 da Lei nº 12.305, de 2010, observadas as disposições deste Decreto e as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS;

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, em consonância com o disposto na Lei nº 11.445, de 2007, e no Decreto no 7.217, de 21 de junho de 2010;

VI - regras para transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 da Lei nº 12.305, de 2010, observadas as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS, bem como as demais disposições previstas na legislação federal e estadual;

VII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização pelo Poder Público, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos;

VIII - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização, a coleta seletiva e a reciclagem de resíduos sólidos;

IX - programas e ações voltadas à participação de cooperativas e associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, quando houver;

X - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observado o disposto na Lei nº 11.445, de 2007;

XI - metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos;

XII - descrição das formas e dos limites da participação do Poder Público local na coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 12.305, de 2010, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII - identificação de áreas de disposição inadequada de resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas saneadoras; e

XIV - periodicidade de sua revisão.

   

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO: 

O presente contrato terá prazo determinado de 07/06/2019 à 07/12/2019.
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E PAGAMENTO: 

O CONTRATANTE pagará pelo serviço contratado o valor de R$ 14.220,15 (quatorze mil duzentos e vinte reais e quinze centavos), o qual será pago PARCELADO: 20% na revisão de dados técnicos para elaboração do diagnóstico; 30% na apresentação de relatório preliminar e cronograma de audiências públicas; e 50% na apresentação final do PMGIRS .

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes deste contrato correrão pela seguinte verba:

2.075.3390.39 - 1090 - 73/2019   -   Fundo de Defesa do Meio Ambiente 

2.007.3390.39 - 1 - 67/2019   -   Manutenção das Atividades da Secretaria 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

5.1. DOS DIREITOS:

a) Constituem direitos da CONTRATANTE, exigir o cumprimento do objeto dentro das condições solicitadas, conforme legislação em vigor;

b) Constituem direitos da CONTRATADA, receber o valor ajustado na forma e nos prazos propostos. 

5.2. DAS OBRIGAÇÕES:
a) Constitui obrigação da CONTRATANTE efetuar o pagamento ajustado, observado o disposto na Cláusula Terceira;

b) Constitui obrigação da CONTRATADA executar os serviços nas condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no Artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FISCAL DO CONTRATO

A SECRETARIA DA AGRICULTURA será responsável pela fiscalização do presente contrato, devendo nomear o Servidor responsável pela fiscalização e controle, o qual assinará o presente contrato no local designado.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido:

a) por ato unilateral da Administração, nos casos dos Incisos I à XII e XVII do Artigo 78 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração, e;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão deste contrato implicará na retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção dos serviços pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

A CONTRATADA se sujeitará às seguintes penalidades:

a) advertência por escrito, sempre que ocorrerem pequena irregularidade, para as quais haja concorrido;

b) multa sobre o valor total do contrato, de 15% (quinze por cento) nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– FORO

Para dirimir qualquer questão sobre a interpretação deste contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Barra do Ribeiro/RS.

E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que após lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, testemunhas e fiscal do contrato.

Sertão Santana, 7 de Junho de 2019.

     _______________________      _________________________________________

IRIO MIGUEL STEIN         
        KUHN CONSULTORIA E SERVICOS

     AMBIENTAIS LTDA - ME

                CONTRATANTE                                             CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1._____________________________________  2. _________________________________

Nome:                                                                    Nome:

RG:                                                                        RG:

FISCAL DO CONTRATO

_________________________________

Nome:

RG:
